
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2043886 - TO (2022/0392774-4)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : WAGNER ALVES BARBOSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL DA PENA. REQUISITO SUBJETIVO. FALTA GRAVE 
RECENTE. PRÁTICA DE NOVO CRIME. AFERIÇÃO DURANTE TODO 
O HISTÓRICO PRISIONAL.

1. Não há ilegalidade no indeferimento do pedido de livramento 
condicional da pena, quando a última falta grave ocorreu em 2021 (prática de 
novo crime quando cumpria o regime aberto), não sendo tão antiga a ponto de 
ser desconsiderada. Nesse sentido os precedentes do STJ: AgRg no HC n. 
763.755/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no HC 
n. 730.327/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 2/12/2022.

2. Conforme a jurisprudência desta Corte, "a circunstância de o 
paciente já haver se reabilitado, pela passagem do tempo, desde o 
cometimento das sobreditas faltas, não impede que se invoque o histórico de 
infrações praticadas no curso da execução penal, como indicativo de mau 
comportamento carcerário" (HC n. 347.194/SP, relator Ministro Felix Fischer, 
julgado em 28/6/2016).

3. No Tema repetitivo n. 1.161, a Terceira Seção desta Corte 
Superior, por maioria, fixou a seguinte tese: "a valoração do requisito 
subjetivo para concessão do livramento condicional - bom comportamento 
durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea "a", do Código Penal) - 
deve considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 12 
meses referido na alínea "b" do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal" 
(REsp n. 1.970.217/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, 
julgado em 24/5/2023, DJe de 1º/6/2023.)

4. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2043886 - TO (2022/0392774-4)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : WAGNER ALVES BARBOSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL DA PENA. REQUISITO SUBJETIVO. FALTA GRAVE 
RECENTE. PRÁTICA DE NOVO CRIME. AFERIÇÃO DURANTE TODO 
O HISTÓRICO PRISIONAL.

1. Não há ilegalidade no indeferimento do pedido de livramento 
condicional da pena, quando a última falta grave ocorreu em 2021 (prática de 
novo crime quando cumpria o regime aberto), não sendo tão antiga a ponto de 
ser desconsiderada. Nesse sentido os precedentes do STJ: AgRg no HC n. 
763.755/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no HC 
n. 730.327/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 2/12/2022.

2. Conforme a jurisprudência desta Corte, "a circunstância de o 
paciente já haver se reabilitado, pela passagem do tempo, desde o 
cometimento das sobreditas faltas, não impede que se invoque o histórico de 
infrações praticadas no curso da execução penal, como indicativo de mau 
comportamento carcerário" (HC n. 347.194/SP, relator Ministro Felix Fischer, 
julgado em 28/6/2016).

3. No Tema repetitivo n. 1.161, a Terceira Seção desta Corte 
Superior, por maioria, fixou a seguinte tese: "a valoração do requisito 
subjetivo para concessão do livramento condicional - bom comportamento 
durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea "a", do Código Penal) - 
deve considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 12 
meses referido na alínea "b" do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal" 
(REsp n. 1.970.217/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, 
julgado em 24/5/2023, DJe de 1º/6/2023.)

4. Agravo regimental improvido. 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 122-125, que 

deu provimento ao recurso especial do Ministério Público, para restabelecer a decisão do 

Juízo das execuções que indeferiu o pedido de livramento condicional.

O agravante sustenta que a controvérsia se restringe no ponto de que o 

requisito subjetivo se fixará apenas aos últimos 12 meses, ao invés de considerar todo o 

histórico de infrações praticadas no curso da execução da pena, como indicativo de mau 

comportamento carcerário, pois, caso não existisse a disposição do período de 12 meses, 

assim o legislador não teria determinado. Sustenta também que cometeu falta grave no 

dia 11/5/2021, quando preso em flagrante, por outro fato, então atingiu o requisito 

objetivo para a concessão do benefício de livramento condicional, no dia 12/5/2022, 

tendo em vista que a última falta grave cometida tem mais de 12 meses.

Portanto, requer o provimento do agravo regimental, para que seja mantida a 

decisão do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins que concedeu ao agravante o 

benefício do livramento condicional.

É o relatório. 

VOTO

O Juiz da Execução indeferiu o pedido de livramento condicional formulado 

pelo agravante, porém, interposto agravo em execução defensivo, o Tribunal de origem 

reformou a decisão e concedeu o benefício penal, e, por isso, o Ministério Público 

interpôs o presente recurso especial, no qual afirma que, "ao oposto do entendimento 

encampado pelo Tribunal local, o limite temporal de 12 meses à análise do requisito 

subjetivo se revela inaplicável ao caso sob apreciação, devendo ser analisado todo o 

período de execução da pena, a fim de se averiguar o mérito do reeducando" (fl. 89).

Verifica-se que o Tribunal de origem deu provimento ao recurso defensivo, 

concluindo que, não obstante o apenado tenha cometido falta grave em 11/5/2021, já 

“transcorreu prazo superior a 12 meses da infração que ensejou a última falta grave. 

Portanto, tal situação não deve ser considerada em desfavor do comportamento do 

agravante durante a execução da pena”.

Por outro lado, ressaltou o Juízo da execução que, “malgrado o reeducando 

não tenha cometido falta grave nos últimos 12 (doze) meses, ele cometeu faltas graves 

durante a execução da sua pena constando no campo incidentes concedidos pelo menos 

quatro faltas graves praticadas durante a execução penal, sendo que a última é 
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consistentes na prática de novo crime quando cumpria o regime aberto”.

Segundo a dicção do art. 112 da Lei de Execução Penal, cuja regra se aplica 

para fins de livramento condicional, por força de seu § 2º, para que o reeducando faça jus 

a tal benefício, é necessário o preenchimento de requisitos objetivo e subjetivo.

No que tange ao requisito subjetivo, de acordo com o aludido dispositivo legal, 

este é aferido por meio de atestado de bom comportamento carcerário expedido pelo 

diretor do estabelecimento no qual o condenado cumpre sua sanção privativa de 

liberdade.

No entanto, não é vedado ao magistrado o indeferimento do benefício quando, 

a despeito de o reeducando apresentar atestado de bom comportamento carcerário, 

entender não implementado o requisito subjetivo, desde que aponte peculiaridades da 

situação fática que demonstrem a ausência de mérito do condenado. Nesse sentido: AgRg 

no HC n. 703.499/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

23/11/2021, DJe de 1º/12/2021; AgRg no HC n. 514.373/TO, relator Ministro Joel Ilan 

Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/9/2019, DJe de 26/9/2019.

Outrossim, nos termos da jurisprudência desta Corte, "[a] circunstância de o 

paciente já haver se reabilitado, pela passagem do tempo, desde o cometimento das 

sobreditas faltas, não impede que se invoque o histórico de infrações praticadas no curso 

da execução penal, como indicativo de mau comportamento carcerário" (HC n. 

347.194/SP, relator Ministro Felix Fischer, julgado em 28/6/2016).

No Tema repetitivo n. 1.161, a Terceira Seção desta Corte Superior, por 

maioria, fixou a seguinte tese: "a valoração do requisito subjetivo para concessão 

do livramento condicional - bom comportamento durante da execução da pena (art. 83, 

inciso III, alínea "a", do Código Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não se 

limitando ao período de 12 meses referido na alínea "b" do mesmo inciso III do art. 83 do 

Código Penal". É o que consta na ementa: 

PENAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. FALTA GRAVE. ÚLTIMOS 12 MESES. REQUISITO 
OBJETIVO. BOM COMPORTAMENTO. REQUISITO SUBJETIVO. AUSÊNCIA DE 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. AFERIÇÃO DURANTE TODO O HISTÓRICO PRISIONAL. 
TESE FIRMADA. CASO CONCRETO. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
RECURSO PROVIDO.

1. Recurso representativo de controvérsia. Atendimento ao disposto no art. 1036 e 
seguintes do Código de Processo Civil e da Resolução n. 8/2008 do STJ.

2. Delimitação da controvérsia: definir se o requisito objetivo do livramento condicional 
consistente em não ter cometido falta grave nos últimos 12 meses (art. 83, III, "b", do CP, 
inserido pela Lei Anticrime) limita a valoração do requisito subjetivo (bom comportamento 
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durante a execução da pena, alínea "a" do referido inciso).
3. Tese: a valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento condicional - 

bom comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea "a", do Código 
Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 12 meses 
referido na alínea "b" do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal.

4. No caso concreto, o recorrido não preenche os requisitos para a obtenção do 
livramento condicional, diante da prática de falta grave, considerada pelo juízo da execução 
como demonstrativa de irresponsabilidade e indisciplina no cumprimento de pena.

5. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.970.217/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em 

24/5/2023, DJe de 1/6/2023.)
 

No presente caso, a última falta grave ocorreu em 2021 (prática de novo crime 

quando cumpria o regime aberto), não sendo tão antiga a ponto de ser desconsiderada. No 

mesmo norte: AgRg no HC n. 763.755/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 

(Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 

10/3/2023; AgRg no HC n. 730.327/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 

de 2/12/2022.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.043.886 / TO
Número Registro: 2022/0392774-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00087617520228272700 50033980520128272722 50033980520128272722845547039913 845547039913
87617520228272700

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
RECORRIDO : WAGNER ALVES BARBOSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WAGNER ALVES BARBOSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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